
Percurso - ANAIS DO III CONIBADEC           vol.04, n°.35, Curitiba, 2020. pp. 97-113 
(Congresso Ibero Americano de Direito Empresarial e Cidadania) 

 

                                                                                 
Personalidade Acadêmica Homenageada: 

Rubén Miranda Gonçalves (Universidade de Santiago de Compostela – Espanha) 

________________________________________   

97 

DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO 

SEGURO E SUA EFETIVIDADE NO PIM – POLO INDUSTRIAL DE 

MANAUS/AM 

 

CAMILA JATAHY ARAÚJO 

Mestre em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do Amazonas – UEA. 

Manaus/AM. Especialista em Advocacia Trabalhista pela Uniderp. E-mail: 

camilajatahy@ajsadvogados.com   

 

VALMIR CÉSAR POZZETTI 

Pós Doutor pela Università degli Studi di Salerno/Itália; Pós  Doutor pela Escola de 

Direito Dom Helder Câmara; Doutor em Biossegurança e Direito Ambiental pela 

Université de Limoges/França; Mestre em Direito Ambiental e urbanístico pela 

Université de Limoges/França; Professor Adjunto da UFAM – Universidade Federal do 

Amazonas; professor Adjunto da UEA – Universidade do Estado do Amazonas.E-mail: 

v_pozzetti@hotmail.com 

 

  

RESUMO 

 

A saúde é um Direito tutelado na Constituição Federal, podendo ser 

encontrada em diversos dispositivos, inclusive no rol de direitos sociais. Também é 

considerada um direito dos trabalhadores. Parte da doutrina considera o direito à 

saúde como um direito fundamental; desta forma, fica o empregador obrigado a criar 

um ambiente de trabalho seguro e hígido para o empregado poder exercer o seu labor, 

assegurando-lhe saúde e dignidade humana. Contudo, nos últimos anos a legislação 

trabalhista vem sofrendo diversas mudanças, sendo algumas inerentes ao combate 

ao meio ambiente insalubre, com flexibilizações nos direitos trabalhistas, em 

desacordo às convenções e tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário; 

havendo, inclusive, repercussões internacionais quanto ao tema. Os objetivos desta 
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pesquisa foram, inicialmente, analisar as normas jurídicas brasileiras quanto à 

proteção ao meio ambiente de trabalho salubre. Discutiu-se normas internacionais 

sobre o tema insalubridade e quais são as normas que são admitidas no Brasil, 

esclarecendo a importância de um ambiente salubre para o trabalhador e também 

para uma sociedade ambientalmente sustentável e, ainda, analisou-se o meio 

ambiente de trabalho no Polo Industrial de Manaus e as normas aplicadas. O método 

utilizado nessa pesquisa foi o dedutivo e os métodos de procedimento utilizados foram 

os: histórico e comparativo. O primeiro, por analisar os fatores que influenciaram na 

construção das leis brasileiras e o segundo, por se comparar os dados do presente 

com os dados do passado, bem como utilização do direito comparado a fim de 

promover a comparação entre as normas internacionais vigentes e as nacionais. 

Concluiu-se que apesar de existir políticas voltadas para o melhoramento do meio 

ambiente do trabalho no estado do Amazonas, no Polo Industrial de Manaus, o índice 

de acidentes de trabalho é um dos maiores do país, superando, inclusive, a média 

nacional. Dá-se como alternativa para o combate à insalubridade, a adoção de 

Políticas Incentivadoras fiscais para que empresas se comprometam mais em 

melhorar o ambiente laboral, tornando-o mais hígido e seguro. Outro ponto destacado 

como melhoramento das condições foi o de enrijecimento de leis já existentes quanto 

as sanções aplicadas às empresas que descumprem normas de segurança do 

trabalho. Demonstrou-se a importância de um ambiente de trabalho salubre para o 

trabalhador, evidenciando os aspectos negativos advindos de um ambiente laboral 

insalubre, tais como o possível surgimento de um “exército de adoecidos”, bem como 

um aumento de despesas para o Sistema de Saúde Governamental, transferindo para 

o Estado a obrigação de cuidar dos adoecidos, quando essa obrigação deve ser do 

empreendedor, daquele que lucra com o trabalho humano. Assim, é necessário 

alterações urgentes, seja na legislação, seja na conduta dos empreendedores, para 

oferecer ao trabalhador do Polo Industrial de Manaus, um meio ambiente do trabalho 

seguro e digno. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Meio Ambiente do Trabalho; Polo Industrial de Manaus; 

Reforma Trabalhista. 
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